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	ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI

Lei de Criação n.o 572 de 22-06-1994

Comissão Permanente de Licitação



EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2018
PROCESSOS Nº 385/2018
PREÂMBULO

(Artigos 3o, IV; 4o, VI; e 9o da Lei 10.520/2002)

PROCESSOS Nº 385/2018
TIPO: Menor Preço/GLOBAL
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE VALE DO ANARI RO, no uso de suas atribuições legais, torna público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de Pregão, Natureza Eletrônico, do tipo Menor Preço/GLOBAL conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e Decreto Municipal nº: 1406/2006, Termo de Referência e subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores, Decreto Federal 3.555 de 2000 e Artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014.
O início da abertura da sessão do Pregão dar-se-á no dia 18 de Outubro 2018, às 10:00min (HORARIO DE BRASILIA), no provedor https://licitanet.com.br/ 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS:
* Endereço: Av. Capitão Silvio de Farias, 4571, Centro – Vale do Anari/RO

* Pregoeiro(a) : Suziane Rodrigues de Oliveira . 

* Fone/Fax: 69 3525-1058.
1 - DO OBJETO.

(Artigo 3o, II, da Lei 10.520/2002)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE COLETA E DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANO (LIXO) NO MUNICÍPIO DE VALE DO ANARI-RO, COM DESTINAÇÃO AO ATERRO SANITÁRIO LOCALIZADO NA RO 257, LINHA C 60, GLEBA 20, LOTE 13 NO MUNÍCIPIO DE ARIQUEMES/RO. COM O OBJETIVO DE ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI, SECRETARIA MUN. DE OBRAS, CONFORME NORMAS DESTALHADA NESTE E EDITAL E TERMO DE REFERENCIA.
2. ANEXOS DO EDITAL

2. Constituem anexos do presente edital e dele fazem parte integrante os seguintes documentos:

ANEXO I – DESCRIÇÃO detalhada dos itens;

ANEXO II- TERMO DE REFERÊNCIA; (não obrigatório a apresentação)

ANEXO III - MODELO DE CARTA PROPOSTA deverá ser Anexada em campo próprio do sistema LICITANET pela empresa caso seja vencedora da licitação; juntamente com a proposta. 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART.7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

ANEXO V – DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO VII, ART. 4º DA LEI FEDERAL Nº: 10.520 DE 17/07/2002.
3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1 - PODERÃO PARTICIPAR DA PRESENTE LICITAÇÃO, OS INTERESSADOS CADASTRADOS NO SISTEMA/PROVEDOR LICITANET.
3.2 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção prevista no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

3.3 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção prevista no inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

3.4 - Na presente licitação é vedada à participação de empresas em consórcio.

3.5 - O licitante deverá promover o seu credenciamento para participar do pregão, até o horário fixado no edital para o recebimento da proposta inicial de preços.

3.1. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

3.1.1. A partir das 10:00 horas (HORARIO DE BRASILIA) do dia 18 de Outubro 2018, e de conformidade com o estabelecido neste Edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das Propostas recebidas, Proposta de preços e de acordo com o Decreto nº. 5.450, de 2005.

3.1.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

3.1.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

3-2. DA PARTICIPAÇÃO DE ME E EPP

3.2.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, e em conformidade com o que dispõe a Lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar toda a documentação exigida no item 06 para efeito de comprovação de regularidade fiscal, no envelope 2 – HABILITAÇÃO, mesmo que esta apresente alguma restrição, ficando a mesma subordinada aos seguintes procedimentos, obrigatoriamente:

3.2.1.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (CINCO) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

3.2.1.2 – A não regularização da documentação dentro do prazo previsto no item acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato;
3.2.2 – Dos empates:

3.2.2.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada nesta Licitação;

3.2.3 - Havendo empates, o Pregoeiro procederá da seguinte forma:

3.2.3.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

3.2.3.2 - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma do subitem anterior, serão convocadas as demais microempresas e empresas de pequeno porte que porventura se enquadrem na hipótese previstas no item 3.2.2.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

3.2.3.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 3.2.2.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

3.2.3.4 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 3.2.3.1 deste edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

3.2.3.5 – O disposto nos itens acima somente se aplicará quando a melhor proposta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

3.2.3.6 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, depois do que, não poderá mais reclamar os direitos previstos na Lei Complementar 123/2006;

3.2.4 – Para efeitos de utilização dos benefícios de que trata este capítulo, as licitantes deverão preencher e apresentar no ato do Credenciamento a Declaração constante do Anexo VI deste Edital, salientando que a falsidade de declaração prestada objetivando benefícios da LC 123/2006, caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal Brasileiro, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas cabíveis;
4 - DO CREDENCIAMENTO

(Artigo 4o, VI, da Lei 10.520/2002)

4.1. Os licitantes interessados em participar do certame deverão providenciar, previamente, o seu credenciamento no site https://licitanet.com.br/ 

4.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

4.1.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico - § 6º, Art. 3º do Decreto nº. 5.450, de 31/05/2005.

4.1.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.1.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

(Artigos 4o, VII, e 6oda Lei 10.520/2002)

5.1. As propostas deverão ser formuladas de acordo com as especificações contidas no formulário Anexo I e enviadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, através do endereço https://licitanet.com.br/.
5.1.1 O envio da proposta será efetuado pela utilização de chave de acesso e senha privativa do licitante, desde o momento da publicação do Edital no Diário Oficial da União, até a data e hora marcadas para abertura da sessão.

5.1.2 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.1.3. Na proposta deverá constar o detalhamento do objeto ofertado no campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”, o valor unitário, o valor total, e a marca do produto ofertado e a mesma deverá atender todas as condições e especificações constantes deste edital e seu anexo.

5.1.3.1. Lembramos aos fornecedores/licitantes da obrigatoriedade do detalhamento do objeto ofertado no campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado” por ocasião do lançamento de suas propostas no site https://licitanet.com.br/. A descrição deverá conter no mínimo o que está sendo solicitado no edital, acrescida das demais características que o produto agregue. Não serão aceitas expressões do tipo “conforme edital atende o edital, conforme modelo” entre outras.

5.1.4. Se o produto possuir qualquer característica distinta, esta deverá ser consignada na proposta, para efeito de avaliação, sob pena de ser-lhe exigido, no momento da entrega, exatamente o produto solicitado no edital;

5.1.5. Nos preços propostos e nos lances que oferecer, já deverá estar incluído todos os custos necessários para o fornecimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam.
ou venham a incidir sobre o objeto licitado;

5.1.6 O prazo da validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, iniciando-se sua contagem na data da realização desta licitação.

5.1.7. Os produtos ofertados devem atender aos requisitos técnicos solicitados no anexo deste edital.

5.1.8 O fornecedor que enviar proposta para os itens agrupados deverá cotar obrigatoriamente todos os itens do grupo, como condição de participação.

5.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

5.3. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.4. Como requisito à participação no pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital.

5.5. Os produtos serão substituídos, sem ônus para a Entidade de Licitação, caso não estejam de acordo com as especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos;

5.6. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seu Anexo, sem prejuízo da estrita observância

das normas contidas neste.

6 - DOCUMENTAÇÕES REFERENTES À HABILITAÇÃO
(Artigo 4o, XIII e XIV da Lei 10.520/2002)

6.1. Para habilitação dos licitantes será exigido o envio no prazo máximo de 2(duas) horas para o e-mail cpl@valedoanari.ro.gov.br, OU cpl.prefeitura@hotmail.com e posteriormente no prazo máximo de 8(oito) dias úteis para o endereço da Sede da Prefeitura, a documentação relativa à:
A. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (Contrato Social e Alterações), em caso de apresentação de contrato social consolidado é dispensada as alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de sua atual administração; registro comercial, no caso de empresa individual; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

B. Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, Conjunta da Divida ativa e providencia social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

C. Regularidade fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais;

D. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição;

E. Declaração de fato superveniente, atestando a inexistência de circunstâncias;

F. Declaração de que a empresa licitante conhece e concorda com as condições estabelecidas no edital e que atende aos requisitos de habilitação.

G. Declaração de elaboração independente de proposta, conforme IN 02 de 16/09/2009.
H. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista, nos ternos na Lei nº: 12.440, de 07 de julho de 2011.
I. Licença Operacional do veiculo, Emitido pelo órgão de controle Ambiental, com atividade especifica para coleta, transporte.
J. Declaração com firma reconhecida de que os proprietários, sócios e gerentes das empresas participantes não são servidores públicos.
L. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto do presente edital, da seguinte forma: 

l.1) Atestados de capacidade técnica expedido por pessoas jurídicas de direito público e/ou privado, comprovando o desempenho da empresa em contrato pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação;
l.2) Entende-se por pertinente e compatível em características os atestados que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplarem a parcela de maior relevância do serviço objeto desta licitação, qual seja: serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos;

l.3) Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o atestado que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução, tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período, comprove que a empresa prestou os serviços com as especificações demandadas no objeto deste edital sob exame, com pelo menos 50%(cinquenta por cento) de prestação dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos.

l.4) Entende-se por pertinente e compatível em prazo o atestado que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução, tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período, que comprove que a empresa prestou os serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos objeto desta licitação, pelo menos mínimo de 6(seis) meses (equivalente a 50% do contrato a ser firmado).

l.5) O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, e-mail, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de entrega.

M. Autorização Ambiental para transporte Interestadual de Produtos Perigosos, emitido pelo o IBAMA.

N. Apresentação de licenciamento anual do veículo, do exercício vigente.
O. Comprovar a posse ou propriedade do veículo em nome da licitante com idade máxima de 15 anos sendo; 
O.1) Comprovação por posse apresentar contrato de locação do veículo pertinente ao objeto, com vigência na data da licitação e deverá constar o período de vigência do contratado equivalente a vigência do contrato com o município.
O.2) Comprovação por propriedade apresentar documentos de licenciamento anual do veiculo.

P. Certidão Regularidade Fiscal perante a Fazenda Municipal de Vale do Anari.

6.2. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seu Anexo, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado, devendo instruir o processo com vistas a possíveis penalidades.

6.3. Documento apresentado com a validade expirada acarretará a inabilitação do proponente.
6.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação.

6.5. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e artigo 7º da lei 10.520 de 17.07.2002, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.
6.6. Os documentos enviados via correio deverão ser autenticados conforme lei 10.520/2002, caso os documentos relacionados no item 6.1 for divergente aos enviados via e-mail e não estiveram com as devidas autenticidade o licitante será desclassificado e será convocado o subsequente conforme ordem de classificação.
7 - DOS PROCEDIMENTOS DA LICITAÇÃO

(Artigo 4o, VIII, IX, X, XI, XII, XV, XVI, XVII e XXIII da Lei 10.520/2002)

7.1. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital.

7.3. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.4. O Sistema registrará lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for registrado primeiro;

7.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

7.6. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro.

7.7. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.8 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.8.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação aos participantes no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

7.9. Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 /12/2006, as quais serão convocadas automaticamente pelo sistema para, no prazo de 05 minutos, também controlados pelo sistema, encaminharem uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, para o desempate.

7.9.1.  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até cinco por cento (5%) superiores à proposta mais bem classificada.

7.10. O disposto no subitem 7.9 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.11. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação.

7.11.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8 - DO JULGAMENTO DA PROPOSTA
8.1. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço por item, observados as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.
8.2. O pregoeiro convocará a licitante classificada em primeiro lugar para enviar o anexo o qual deverá conter: manual, catálogo ou prospecto com imagem do produto ofertado e especificação técnica detalhada, que atenda ao solicitado para o item no edital.

8.3. Será desclassificada a proposta vencedora com valores superiores aos preços máximos fixados no termo de referência ou que apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes com os do mercado.
8.4. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos o pregoeiro divulgará o resultado de julgamento das Propostas de Preços.

8.5. Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

8.6. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor.

8.7. Após a análise e julgamento da proposta de preços será efetuada a habilitação das empresas.
9 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1 Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do ato convocatório do pregão, na forma eletrônica, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, conforme o disposto no Artigo 18 do Decreto 5.450 de 31 de maio de 2005.

9.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro horas).

9.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

                                  10 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
10.1. Após a declaração do vencedor da licitação não havendo manifestação dos proponentes quanto à interposição de recurso, o processo será encaminhado para a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos para atendimento no disposto no item 6 do Temo de Referencia posterior o (a) Pregoeiro (a) opinará pela adjudicação do objeto licitado o que posteriormente será submetido à autoridade competente. 

10.1.1. No caso de interposição de recurso depois de proferida a decisão, será adotada os mesmos procedimentos já previstos neste Edital para a adjudicação e homologação do resultado da licitação a autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e homologará o resultado da licitação. 

11 - FORMALIZAÇÕES DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

11.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, a Prefeitura do Município Vale do Anari - RO firmará contrato específico com o PROPONENTE VENCEDOR visando à execução do objeto desta licitação nos termos do contrato;

11.2. Este Edital e seu(s) anexo(s) integrarão o Contrato firmado, independente de transcrição; 
12 - DAS PENALIDADES

(Artigo 7o da Lei 10.520/2002 e Artigos 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93)
12.1. O não cumprimento da proposta apresentada pelo proponente vencedor implicará nas penas previstas nos Art. 81 a 87 da Lei nº 8.666/93, sendo que a multa, se aplicada, poderá ser de:

12.1.1. De 10% (dez por cento) sobre o valor da respectiva contratação no caso de inexecução total do contrato;

12.1.2. De 1% (um por cento) sobre o valor da respectiva contratação, por dia de atraso no prazo de entrega.

12.1.3. - De 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação no caso de inexecução parcial do contrato.  

12.2. A contratada será advertida por escrito sempre que verificadas pequenas falhas técnicas corrigíveis.
12.3. As penalidades previstas no Art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02
13 - RESCISÃO

13.1. A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.

14 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, CONDIÇÕES DO PAGAMENTO E REAJUSTE DE PREÇOS

14.1 Os recursos orçamentários necessários para cobertura das despesas deste edital serão por conta da seguinte dotação orçamentária:
02. Poder Executivo

02.05. Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

15.452.0007.2.047. - SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA


3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa jurídica.
14.2 – Estimativa de Custo: A referida contratação estima-se aproximadamente R$ 27.917,72 (Vinte e sete mil, novecentos e dezessete reais e setenta e dois centavos) mensais, valor anual de R$ 335.012,64 (Trezentos e trinta e cinco mil, doze reais e sessenta e quatro centavos), empenhados em cada exercício orçamentário correspondente.
14.3. O pagamento referente aos serviços prestados pela empresa vencedora do certame licitatório deverá ser efetuado mensalmente, até o décimo quinto dia subsequente a prestação do serviço e após certificação da Nota fiscal e relatório dos serviços pelo Secretário da pasta ou comissão especifica de fiscalização dos serviços de coleta, transporte e destinação dos resíduos sólidos urbanos, conforme detalhamento nos itens 8 e 12 do termo de referencia. 

14.4. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

14.5. Os preços propostos na presente Licitação não terão reajustes. 

15 – DOS RECURSOS
(Artigo 4o, XXII, da Lei 10.520/2002 e artigo 65,§1o da Lei 8.666/93)

15.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, manifestar imediata e motivadamente, em campo próprio do sistema, a intenção de recorrer.

15.2. Será concedido ao licitante que manifestar intenção de interpor recurso o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, também apresentado em campo próprio do sistema, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do térmico do prazo do recorrente, sendo-lhe assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

15.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
16 - DA ENTREGA
16.1. O Objeto deverá ser entregue na sede do Município de Vale do Anari, nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, conforme descritos no item 3 e 9 do termo de referencia.
16.2. O prazo para entrega terá inicio imediato, após a ordem de serviço de acordo com o descrito no contrato de prestação de serviços.
16.4. DA FISCALIZAÇÃO
16.5. O serviço - objeto desta licitação - a ser contratado será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, com atribuições específicas, devidamente designadas pelo Diretor Geral.

16.6 A Fiscalização é exercida no interesse da Administração; não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

16.7. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto deste contrato, se em desacordo com as especificações e as Cláusulas contratuais.

16.8. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE.
17 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
17.1 - Pela inexecução total ou parcial de qualquer das cláusulas deste Edital e/ou proposta apresentada, a PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI - RO, poderá garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93; sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10% sobre o valor global da contratação.
18 – DA CONTRATAÇÃO
18.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por instrumento específico escrito de contrato/nota de empenho, que ocorrerá após a homologação, sendo o adjudicatário convocado para assinar o contrato e terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para fazê-lo.
18.1.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, retirar ou aceitar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.
18.2. Na assinatura do contrato/nota de empenho será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
18.3 A vigência do contrato será pelo prazo de 12 (doze) meses a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado em conformidade com a Lei 8666/93 e suas alterações.

19 - DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as interessadas, atendidos o interesse público e a da Administração.

19.2 Esta Licitação poderá ser revogada pela autoridade competente em face de razões de interesse público; por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante escrito e fundamentado, sem que os licitantes tenham direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

19.3. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a completar a instrução do processo.

19.4. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, nas formas do artigo 65, parágrafo 1º da Lei 8.666/93;

19.5. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta.

19.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seu Anexo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais.

19.7. Todos os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, para todos os efeitos o horário de Brasília, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

19.8. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentos relativos ao presente Edital. 

20.9. Cópias deste Edital e Anexo, bem como informações sobre a presente licitação, podem ser obtidas, diariamente, no horário das 07h30min às 13h30min, na sede da Prefeitura Municipal de Vale do Anari, avenida Capitão Silvio de Farias, 4571, Centro, no endereço eletrônico www.valedoanari.ro.gov.br  ou pelo e-mail cpl@valedoanari.ro.gov.br 
19.10. Na impossibilidade da conclusão dos trabalhos deste pregão na mesma data de abertura, e em face de decisão do (a) pregoeiro(a), poderá ser determinada a continuidade das atividades em dia subsequente.

19.11. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade, previstas na legislação pertinente.
19.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o do Município de Machadinho D’Oeste - RO considerado aquele a que está vinculado o (a) Pregoeiro(a);

19.13 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93.

Vale do Anari/RO, 01  de Outubro de 2018. 
Suziane Rodrigues de Oliveira

  Pregoeira

ANEXO I

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

Estimativa de Custo: R$ 335.012,64 (trezentos e trinta e cinco mil, doze reais e sessenta e quatro centavos)
	Ordem
	Descrição
	UND
	QUANT.
	Valor Máx. Unit.
	Valor Máx. Total.

	1
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA - Locação de caminhão equipado com compactador de lixo, em bom estado de conservação, com capacidade mínima para 10m³, documentação regular junto aos órgãos competentes, destinado ao recolhimento de resíduos sólidos urbanos, com no mínimo duas coletas semanais por residência, pelo período de 12 (doze) meses, devendo percorrer o seguinte itinerário, e depois de coletado a empresa deverá transportar até aterro sanitário, localizado na RO 257, Linha C 60, Gleba 20, lote 13/B, Município de Ariquemes, Rondônia, conforme Termo de Referência
	MES.
	12


	27.917,72
	335.012,64

	
	TOTAL
	
	
	
	335.012,64


ANEXO II

TERMO DE REFERENCIA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE COLETA E DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS (LIXO).

Unidade Administrativa de Origem: Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos. 

Titular Responsável: Cleone Lima Ribeiro.

Cargo: Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos.

01 – Da Introdução: O presente Termo de Referência foi elaborado à luz da Lei 8.666 de 21/06/1993, Lei 10.520/2002 e demais legislações pertinentes, como peça integrante e indissociável de um procedimento licitatório, com vistas a viabilizar a Contratação de Empresa Especializada para prestar Serviços de Coleta e Destinação dos Resíduos Sólidos Urbano (lixo), em atenção ao contrato administrativo nº. 063-2017/CISAN CENTRAL/RO (cópia anexa), para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Vale do Anari- RO.  São subsídios técnicos e com intenção de possibilitar condições na elaboração de custo, para adquirir através de licitação em conformidade com os princípios básicos da legalidade considerando o menor preço para atender a demanda do Município de Vale do Anari-RO.

02 – Do Objeto: O presente Termo Referencia tem por finalidade Contratar Empresa Especializada para prestar Serviços de Coleta e Destinação dos Resíduos Sólidos Urbano (lixo) no Município de Vale do Anari-RO, com destinação ao aterro sanitário localizado na RO 257, Linha C 60, Gleba 20, lote 13 no Munícipio de Ariquemes/RO. Com o objetivo de atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Vale do Anari. Conforme as seguintes especificações abaixo:

Contendo os elementos técnicos essenciais que deverão nortear a execução dos procedimentos admirativos para a contratação descritos de forma a subsidiar os interessados para preparar sua documentação e propostas, conforme as condições, características, obrigações contidas neste Termo de Referência.

2.1 Planilhas de Especificações.

	Coleta de Resíduos Sólidos Urbano (lixo)
	Valor Estimado

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	QTD
	Unid
	V. Unitário R$:
	V. Total.

R$:

	   01
	Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de coleta e Destinação dos Resíduos Sólidos Urbano (lixos), em toda zona urbana do Município de Vale do Anari/RO, sendo que o serviço deverá ser prestado no mínimo com 02 (duas) coletas semanais por residência pelo período de 12 (doze) meses, com a utilização de caminhão adequado, em bom estado de conservação, com documentação regular junto aos órgãos competentes, com compactador de capacidade mínima de 07 (sete) toneladas, motor diesel, com telemetria no veículo com acesso restrito ao Secretário da pasta, Prefeito e Controladoria Interna, para a localização do mesmo em tempo real, com fornecimento de equipamentos manuais e mão de obra de no mínimo 02 (dois) coletores e 01 (um) motorista, devendo o condutor estar devidamente habilitado com CNH categoria mínima D, sendo todas as despesas de condutor, coletores, combustível, manutenção preventiva e corretiva, tributos e impostos, conservação e segurança do veículo serão por conta da contratada. Após toda a coleta efetuada dentro do perímetro urbano, a empresa deverá transportar os resíduos até o aterro sanitário, localizado na RO 257, Linha C 60, Gleba 20, lote 13 no Munícipio de Ariquemes/RO.
	12
	Mês
	
	


03 – Dos Serviços: Os serviços a serem prestados deverão obedecer aos seguintes parâmetros:

I – A (s) empresa (s) contratada deverá manter-se durante a execução do objeto, com as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

II – A empresa vencedora do processo licitatório deverá disponibilizar o caminhão locado para atender as necessidades do Município sempre que necessário.

III – Caso ocorra problemas com o veículo de transporte locado, a empresa deverá substituir o mesmo imediatamente com as mesmas características técnicas do anterior, para que não haja interrupção na execução do serviço de coleta e destinação dos resíduos sólidos (lixos).

IV – O Secretário da pasta será responsável pela anotação de todas as ocorrências e deficiências, entre outras anotações que julgar necessárias, em relatório, que deverá ser emitido em duas vias. Uma via deverá ser arquivada na Secretaria responsável pela fiscalização e acompanhamento do contrato, para acompanhamento, e a outra via deverá ser entregue à contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, quando o caso exigir:

V – A contratada se obrigará as suas expensas, a manutenção do veículo basculante/compactador, correção, reposições de peças defeituosas, o fornecimento de transporte, alojamento e alimentação para os motoristas, mecânicos e funcionários que se fizerem necessário, além de providenciar por suas custas, apoio para assistência a seu veículo e pessoal, em eventuais trocas de peças e pneus e consertos em gerais.

VI – A contratada deverá dispor do motorista do veículo, devidamente habilitado, conforme exige o Código Nacional de Transito, custear as despesas salariais e suas obrigações previdenciárias.

VII – A contratada deverá dispor de pessoal (Servidores braçais) para efetuar a coleta dos resíduos sólidos urbano (lixo) nos recipientes das residências e estabelecimentos comerciais, sendo um total de no mínimo 02 (dois) coletores;

VIII – A empresa contratada deverá colocar o caminhão a disposição para coletar, transportar e dar destino aos resíduos sólidos domésticos, comercias e públicos em todas as Ruas e Avenidas do Município de Vale do Anari/RO, de acordo com os locais e horários determinado pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, não será aceito em hipótese alguma, serviços executados fora das qualidades exigidas. O serviço de coleta de resíduos sólidos urbano deverá ser executado no mínimo 02 (duas) vezes por semana.

IX – A empresa deverá fornecer o veículo basculante/compactador com o obrigatório sistema de telemetria/monitoramento, assim como login e senha de acesso a Secretaria responsável pela administração do contrato e fiscalização do contrato, ao Exmo. Sr. Prefeito e Controle Interno, para que se possa consultar e conferir o trajeto executado pelo veículo disponibilizado pela Contratada;

X - A contratante não pagará, em nenhuma hipótese o dia de serviço não executado, nos casos de problemas de responsabilidades da empresa contratada;

XI - A contratada será responsável por quaisquer danos e/ou acidentes que houver no decorrer da prestação dos serviços, assim como com funcionários de terceiros, oriundos dos serviços prestados;

XII - A empresa vencedora do certame licitatório devera após recebimento da ordem de serviços apresentar o caminhão na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, para avaliação e após aprovação proceder quanto a identificação em adesivo, com os seguintes disseres: A Serviço da Prefeitura Municipal de Vale do Anari/RO;

XIII – A empresa vencedora do certame deverá apresentar regularidade quanto as licenças de operação, assim como em conformidade com as diretrizes legais pertinentes a sua área de atuação.

XIV - A empresa vencedora do certame deverá apresentar um mapa de coleta com a indicação dos locais e horário previstos, que deverão contar com a possibilidade de visualização pela telemetria.

04 – Metodologia de Execução dos Serviços:

I – Metodologia dos serviços de Coleta e Transporte dos Resíduos Sólidos urbano (lixo) Domiciliares e Comerciais;

II – Os serviços de coleta, transporte e destinação de resíduos consistem no recolhimento de forma manual e mecanizada, dos resíduos sólidos gerados nos domicílios, estabelecimentos comerciais e congêneres, devidamente acondicionados em sacos plásticos ou em recipientes aprovados pela municipalidade;

III – A coleta e o transporte serão executados pelo caminhão basculante/compactador, locado que devera transportar os resíduos até o aterro sanitário, localizado na RO 257, Linha C 60, Gleba 20, lote 13 no Munícipio de Ariquemes/RO;

IV – O regime de coleta dos resíduos regulares em dias alternados, sendo o mínimo duas coletas por semana;

V- A Contratante baseado nas observações da fiscalização, reserva-se o direito de indicar o período e as áreas onde o serviço deverá ser realizado, devendo a contratada elaborar o calendário de coleta no perímetro urbano para que este seja anexado em mural e site do município, no intuito de informar dos dias de coleta aos munícipes;

VI- A coleta deverá ser executada em todas as vias públicas oficiais e abertas à circulação, ou que venham a ser durante a vigência do contrato, desde que acessíveis aos veículos em marcha reduzida;

VII- A Contratada deverá executar a manutenção preventiva e corretiva do caminhão locado em operação, inclusive com substituição de peças, de forma a mantê-lo em perfeitas condições de apresentação de uso;

VIII- O Licitante deverá considerar em sua proposta que este serviço deverá ser realizado através de Caminhão basculante/coletor compactador, especializado para coletar e transportar resíduos sólidos, devidamente licenciado;

IX- A Contratada deverá efetuar semanalmente a lavagem/higienização do veículo em operação;

X- A Contratada deverá disponibilizar além do motorista oficial do caminhão locado, um motorista substituto para suprir a ausência do oficial em férias, licenças, ou outros tipos de afastamento que possam ocorrer, e bem como, custear todas as obrigações trabalhistas, bem como o pessoal de apoio, sendo um mínimo de 02 (dois) por dia de coleta;

XI- A Contratada se responsabilizará em realizar os abastecimentos do veículo durante todo o percurso a ser realizado. Ficando a contrata responsável por todos os custos pertinentes a prestação do serviço objeto deste termo e posteriormente contratado.

05 – Do Veículo:

I – A Contratada deverá apresentar em sua proposta um veículo que seja capaz de coletar e transportar os resíduos sólidos urbano (lixo) até o aterro sanitário do Município de Ariquemes, sendo caminhão basculante/compactador, equipado com sistema de Telemetria/monitoramento e com demais equipamentos necessários e com veículo devidamente licenciado junto a Secretaria Estadual de Desenvolvimento Ambiental-SEDAM;

II – A Contratada deverá disponibilizar veículo que atenda o objeto do presente termo, se no decorrer do prazo contratual o veículo não apresentar condições de uso deverá a empresa disponibilizar outro veículo que atenda as exigências deste Termo de Referência e demais legislações em vigência;

III- A marca, o modelo e outras características do veículo ficam a critério da Contratada, desde que atendam ao objeto deste termo de referência e do edital e respeite as seguintes condições;

IV- A caçamba com compactador deverá ter capacidade mínima para 07 (sete) toneladas e ser formada de modo a evitar despejo de resíduos nas vias públicas, providas de esvaziamento e descarga automática (basculante), sem necessidades de mão de obra para o seu esvaziamento;

V- A Contratante poderá, a qualquer momento, exigir a troca do equipamento que não atenda as exigências dos serviços;

VI- A Contratada deve apresentar no início do contrato o veículo do objeto com placa regulamentares, com as indicações necessárias ao recolhimento da Contratada, a logomarca da administração Municipal e telefone para atendimento e reclamações;

VII- O veículo deverá ser mantido em perfeito estado de conservação da pintura de operação e em perfeitas condições os seguintes equipamentos: do velocímetro, hodômetro, tacógrafo, pneus e sistema de sinalização (em atendimento às exigências regulamentares do CONTRAN), assim como o sistema de telemetria/monitoramento;

VIII- O veículo deverá atender as seguintes características mínimas para realizar o transporte de nível de ruído global em quaisquer condições de trabalho inferior a 78 (setenta e oito) decibéis; baixa emissão de gases (atendimento às prescrições do PROCONVE);

IX- No caso de qualquer problema com o veículo, ora locado, para a execução da prestação do serviço coleta de resíduos sólidos urbanos, seja constatado pela CONTRATANTE realizar a imediata substituição, sob pena de multa contratual prevista neste termo.

06 – Da vistoria do Veículo e Local para sua apresentação: 
I – A licitante vencedora deverá apresentar no prazo de 02 (dois) dias contados do registro em ata da sessão, o veículo no local e horário previamente estabelecido, para realização da vistoria técnica pela Comissão de fiscalização específica para este assunto, como condição para adjudicação e homologação do ato, sob pena de desclassificação, podendo o prazo para apresentação dos veículos ser prorrogados por ate igual período mediante requerimento da vencedora e deferimento da comissão especifica;
II – Para a realização da vistoria em questão, a administração designará comissão especifica de fiscalização dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos urbano (lixo), que levará em consideração as seguintes exigências para o veículo apresentado:

a) Condição do objeto ofertado parte interna e externa (lanternagem, estofamento);

b) Estrutura do veículo para atender os serviços de coleta e transporte dos resíduos sólidos urbano (lixo).

c) Ano do veículo;

d) Equipamentos obrigatórios em leis vigentes

e) Condições de conservação do veículo;

f) Condições mecânicas, elétricas e hidráulicas, sistema de telemetria/monitoramento, hodometro, tacógrafo e pneus.

III – A fiscalização do veículo ficará sob a responsabilidade da comissão especifica de fiscalização dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos (lixos), a ser nomeada pelo Prefeito Municipal de Vale do Anari, e do secretário da pasta, devendo a empresa contratada substituir o veículo por outro com as mesmas especificações, em qualquer situação condenada apontada pela comissão, após notificação da mesma;

IV – A vistoria do veículo será realizada no barracão da SEMOSP, em data e horário a ser comunicado oficialmente por esta secretaria, após a conclusão das fases de lances, com o registro no sistema dos classificados, e analise e julgamento das documentações de habilitação devidamente encaminhadas, no prazo previsto conforme disposto neste Termo de Referência e no edital;

V – Será elaborado relatório circunstanciado pela comissão especifica ao qual emitirá o relatório de aprovação ou reprovação do veículo, registrando-se em relatório fotográfico e escrito as condições operacionais do objeto licitado, ao qual será encaminhado à comissão de licitação para prosseguimento e conclusão do ato licitatório, os quais deverão ser anexados ao processo.

07 – Mão de Obra:

I - Competirá a CONTRATADA a disponibilização de motorista devidamente habilitado e mão de obras de servidores braçais (coletores) para prestarem os serviços de coleta de resíduos sólidos urbano (lixo), bem como todos os equipamentos de proteção coletiva (EPC) e de proteção individual (IPI);

II - O CONTRATANTE poderá exigir a substituição do motorista e/ou dos servidores braçais que atenderem ao contrato junto a CONTRATADA e estiver prestando serviços com conduta inadequada. 
08 – Deveres do Órgão Requisitante: 
O órgão requisitante tem como obrigação:

I – Efetuar a fiscalização e o acompanhamento do serviço ora solicitado;

II – Efetuar o pagamento à empresa contratada de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no Termo de Referência e no edital;

III – Comunicar a empresa contratada, todas e quaisquer ocorrências relacionadas a realização do serviço ora solicitado;

IV – O pagamento referente aos serviços prestados pela empresa vencedora do certame licitatório deverá ser efetuado mensalmente, até o décimo quinto dia subsequente a prestação do serviço e após certificação da Nota fiscal e relatório dos serviços pelo Secretário da pasta ou comissão especifica de fiscalização dos serviços de coleta, transporte e destinação dos resíduos sólidos urbanos. 

09 – Do Prazo da Entrega e Fiscalização:

I – Todas as despesas decorrentes com os servidores, do veículo, sistema de telemetria/monitoramento, coleta e destinação dos resíduos será de responsabilidade da empresa contratada;

II – A fiscalização do cumprimento do Contrato caberá à CONTRATANTE, através da Comissão especifica de fiscalização dos serviços de coleta e transporte dos resíduos sólidos urbano (lixo) e da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, onde deverá zelar pelo controle em relação a qualidade dos serviços prestados pela empresa, bem como a qualidade do caminhão e destinação dos resíduos, a fim de possibilitarem a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições a elas relativas;

III – Deverá fornecer serviço suficiente, conforme indicados neste Termo de Referência;

IV- A CONTRATADA deverá cooperar quanto a observância dos dispositivos referentes a higiene publica, informando a CONTRATANTE de ocorrências, como caso de descargas irregulares de resíduos.

10 – Vigência do Contrato: A vigência do contrato será pelo prazo de 12 (doze) meses a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado em conformidade com a Lei 8666/93 e suas alterações.

11 - Das sanções ou penalidades: Fica sob a responsabilidade da empresa vencedora executar os serviços conforme as especificações contidas neste Termo de Referência e no edital, dentro do prazo hábil, estabelecidos em Lei e descritos e/ou solicitados pelo secretário da pasta, o não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na forma e prazos estabelecidos sujeitará a empresa detentora às penalidades constantes no art. 86, 87 e 88 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, assegurados os constitucionalíssimos do contraditório e da ampla defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das demais previstas em norma pública (da qual não se pode alegar desconhecimento) e acarretará as seguintes sanções;

I – Multa Contratual;

II –Multa de 1% sobre o valor total contratado;

III –Multa de 5% sobre o valor total contratado, em caso de reincidência; 

IV – Inabilitação e suspensão de participar e contratar com a Administração Municipal por um período de até 05 (cinco) anos, junto a esta administração municipal;

V – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a autoridade competente que aplicou a sanção;

VI – Bloqueio de todos os pagamentos e impedido de receber todos os produtos ora entregues, até que regularize a entrega dos itens pendentes de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência;

VII – Todas as penalidades eventualmente aplicadas serão registradas no Sistema de Ocorrências do SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores).

12 - Do pagamento: Atendendo aos requisitos exigidos em Lei e no edital a empresa vencedora do certame Licitatório, estará habilitada para receber pagamento após: 

I – O pagamento referente aos serviços prestados pela empresa vencedora do certame licitatório deverá ser efetuado mensalmente de acordo com atestado da Comissão ou pelo Gestor da pasta, solicitada pela Secretaria de acordo com a especificação e demais condições estipuladas neste Termo de Referência e no edital;

II - O pagamento será efetuado pelo Contratante à Contratada, mensalmente, por meio de Ordem Bancária, em até 15 (quinze) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura (devidamente atestada pela Comissão e ou Secretário responsável pelo seu recebimento/fiscalização), relativo aos serviços efetivados;

III - Apresentar a Nota Fiscal, devidamente emitida com a numeração interna da empresa, com a devida data de validade impressa no corpo da mesma, acompanhada de relatório mensal do serviço prestado com o certifico da comissão de recebimento e ou do gestor da pasta;

IV – A emissão da comunicação interna (C.I) pela devidamente assinada pelo Gestor da pasta que solicitará ao almoxarifado a liquidação e encaminhamento para pagamento;

V - Apresentar a Nota fiscal, devidamente atestada pelo gestor da pasta e membros da comissão de fiscalização;

VI - Apresentar juntamente com a Nota Fiscal, as Certidões negativas de FGTS, Certidão negativa Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à dívida ativa da União, Certidão Negativa Estadual, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhista com validade dentro do período de entrega e de pagamento;

VII - Após a análise e juntada de todos os documentos acima dentro neste preâmbulo, a Controladoria Interna da Prefeitura Municipal de Vale do Anari, emitirá parecer para pagamento, conforme a programação financeira e o cronograma de desembolso da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda;

VIII – No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal, serão devolvidos a contratada para as correções necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal de Vale do Anari/RO e ou a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação do pagamento;

IX- Durante a prestação dos serviços a contratada fica obrigada a manter os documentos relativos as licenças de operação e os documentos relativos a regularidades fiscais validos.

13 - Metodologia: A prestação dos serviços deverá atender as especificações deste Termo de Referência, os serviços serão adquiridos através de licitação em atendimento ao disposto da Lei 10.520/2002 e em conformidade com a Lei 8.666 de 21/06/1993, a serem executados pelo fornecedor detentor do certame, à Prefeitura Municipal de Vale do Anari/RO.

14 - Justificativa: O Município de Vale do Anari, Estado de Rondônia, está em fase de pleno desenvolvimento e consequente demanda das ações vitais que atendem diretamente ao interesse público, como educação e saúde, com ênfase para o crescimento na qualidade e no atendimento. Deste modo, vem de encontro a necessidade de atender as questões ambientais, de maneira adequada e eficiente, considerando que a disposição de lixos em céu aberto acarreta sérios fatores a saúde pública humana e bem como, a dos animais. Deste modo, surge a necessidade iminente de destinarmos os resíduos sólidos urbanos (lixo) do Munícipio de Vale do Anari/RO para um local apropriado, denominado Aterro Sanitário, com acesso obtido por este Munícipio através do Consórcio Intermunicipal de Saneamento da Região Central de Rondônia (CISAN).

Deste modo, o manejo de resíduos sólidos utilizado no Município, ainda não é o adequado sendo o lixão a céu aberto, além dos equipamentos e recursos humanos inadequados para execução eficiente da coleta de lixo. Contudo, pretendemos executar a coleta dos resíduos sólidos e destina-los nas formas previstas na Lei Federal de resíduos sólidos nº12.305/2010, a qual institui até 02 de agosto de 2014 para que as prefeituras desativem os lixões e destinem seus resíduos sólidos para os aterros sanitários.

Ao município compete prover a tudo quanto diz respeito ao seu peculiar interesse e bem-estar de sua população, cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, dispor sobre organização, administração e execução dos serviços locais.

Especificamente, a coleta de lixo está regulamentada pela Lei Federal nº 11.445/2007, que estabelece diretrizes nacionais para saneamento básico, “in verbis”:

Art. 3º Para os efeitos dessa Lei considera-se:
  I- Saneamento Básico: Conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de:

  a) ...

  b) ...

  c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas;

Entretanto, o município não dispõe de veículo apropriado para a coleta de lixos, de forma a atender a atual legislação.

Sendo esse um serviço imprescindível para a saúde e bem-estar da população e preciso que através de instrumento legal permitir que empresas especializadas executem o serviço nos termos que são previstos neste termo de referência.  

15 - Modalidade de Licitação Sugerida;
Sugerimos a licitação na modalidade pregão eletrônico, do tipo menor/melhor preço global que atenda as diretrizes da lei 8.666/93 e lei 10.520/2017. O Pregão é uma modalidade de licitação instituída pela Lei Federal n°. 10.520, de 17 de julho de 2002, para aquisição de bens e serviços comuns, bens estes que podem ser encontrados no mercado sem grandes dificuldades, sendo fornecidos por diversas empresas (aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado). Observa-se que toda Licitação e seus participantes devem atender as diretrizes legais em vigência, assim como observar o disposto nos artigos 89, 90 e 91 da lei 8.666/93.
16 – Dotação Orçamentária:

02. PODER EXECUTIVO.

02.008 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS.

15.452.0007.2047 – SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA.

3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.

Ficha 114.

17 – Estimativa de Custo: A referida contratação estima-se aproximadamente R$ 27.917,72 (Vinte e sete mil, novecentos e dezessete reais e setenta e dois centavos) mensais, Perfazendo um valor anual de R$ 335.012,64 (Trezentos e trinta e cinco mil, doze reais e sessenta e quatro centavos).
Vale do Anari – RO 21 de agosto de 2018.

Sec. Mun. De Obras e Serviços Públicos

PORTARIA 1756/GP/2017.

ANEXO III

(Cabeçalho com dados da Empresa, Nome, CNPJ e endereço)

CARTA PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO nº 027 /2018

PROCESSO 385/2018
A empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________________, estabelecida à Av./Rua _________________ n º______, Bairro ___________, na cidade de____________ UF_____, telefone _________, fax _______________, vem através deste apresentar proposta de preço, no valor dos ITENS de R$ ______________ (_______________________) a fim de atender a entrega/execução de:.............................................................................., de acordo com as exigências do edital supra citado.

1-
Os preços ofertados incluem todos os tributos, taxas, fretes ou qualquer outro encargo sobre os itens, de acordo com o edital, e O pagamento deverá ser efetuado mediante a entrega do objeto e das Notas Fiscais devidamente Certificadas pela comissão e secretário responsável pela pasta, em cumprimento com as determinações da Lei Federal 8.666/93 c/ Art. 195 § 3º da Constituição Federal.

2-
Declaramos que temos amplo conhecimento das condições para entrega do referido objeto.

3-
O prazo de validade da proposta é de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos.

4-
Apresentamos a seguir os dados para cadastro:

Nome do Banco________________________ Nº________

Nome da Agência _______________________Nº________

Número da Conta _________________________________
local e data: ____________________________________
assinatura/CARIMBO CNPJ:
ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO

Nome da Empresa_____________________ inscrita no CNPJ nº: _________,sediada (endereço completo)  ____________, declara sob as penas da lei, para fins de participação do Pregão nº ___/2018 da Prefeitura de Vale do Anari  – RO, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, bem como não se encontra em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração publica Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da  obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei  8.666/93”.
(Local e Data)

______________________________________________

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

ANEXO V

DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO VII, ART. 4º DA LEI FEDERAL Nº: 10.520 DE 17/07/2002.




________________________________________________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ sob o nº: _________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (ª): ____________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº: _________, e do CPF nº: ________________, DECLARA, em atendimento ao Inciso VII, Art. 4º da Lei Federal nº: 10.520/2002, e sob as penas da lei, de que se encontra em situação regular perante a Fazenda Pública (Federal, Estadual e Municipal), Seguridade Social, com o FGTS, bem com o que atende às exigência do Edital do Pregão nº: ------/2018, relativas a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômica - financeira e que cumpre plenamente a todos os requisitos de habilitação previstos no edital e seus anexos, estando todos os documentos comprobatórios desta situação devidamente inclusos no envelope respectivo.
DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ
ANEXO VI

DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART.7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

EDITAL DE PREGÃO Nº -----/2018

A Empresa _________________, CNPJ:____________, com sede à ____________________, através de seu representante legal ____________________declara para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão nº ------/2018, instaurado por esse órgão público, em cumprimento ao inciso XXXIII do Art 7º da Constituição Federal, de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ
ANEXO VII

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA MUNCIPAL DE VALE DO ANARI E A EMPRESA: 




PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE ANARI, com sede na Av. CAPITÃO SILVIO DE FARIAS, 4371, Município de Vale do Anari, Rondônia, daqui em diante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal Sr. ANILDO ALBERTON, brasileiro, casado, inscrito no Cadastro de Pessoa Física CPF sob o n.º 191.010.232-68 e Registro Geral sob o n.º _______ SSP/___, expedida na Secretaria de Segurança Pública do Estado de __________, residente e domiciliado na Av._________________ n.º _____, e de outro lado a Empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob n°: ______________, com sede a Av/Rua. _________, n.º _______, Setor ____ – Município de ______________, Estado de Rondônia, doravante denominada de CONTRATADA representada pelo Sr. ______________, portador do CPF n°: ________________ e RG nº: _______ – SSP/___, resolvem celebrar o presente instrumento de prestação de serviços com forma de execução indireta por preço Global, de acordo com o Edital 27/2018, Processo nº 385/2018, tudo em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, na forma a seguir::

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 55, inciso I).



O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE COLETA E DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANO (LIXO) NO MUNICÍPIO DE VALE DO ANARI-RO, COM DESTINAÇÃO AO ATERRO SANITÁRIO LOCALIZADO NA RO 257, LINHA C 60, GLEBA 20, LOTE 13 NO MUNÍCIPIO DE ARIQUEMES/RO. COM O OBJETIVO DE ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI, SECRETARIA MUN. DE OBRAS, CONFORME NORMAS DESTALHADA NESTE E EDITAL E TERMO DE REFERENCIA.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art. 55, inciso XII).




O respaldo jurídico do presente Contrato encontra-se consubstanciado na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, no Edital nº 27/2018 nos termos da proposta constante no Processo nº: 385/2018 e que não contrariem o interesse público nos casos omissos.




§ 1º Os casos omissos, por ventura existentes, serão comunicados ao Excelentíssimo Prefeito Municipal, que o encaminhará à Assessoria Jurídica do Município para se pronunciar, devendo ser resolvido nos moldes da legislação vigente e que não contrariem o interesse público.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 55, inciso II).




O regime de execução do presente Contrato será de forma indireta por preço global, com cumprimento do descrito na Cláusula Primeira.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOS CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E REAJUSTAMENTO (art. 55, inciso III).



A Contratante pagará a Contratada pelos serviços o valor total de R$: __________________ – (________________________________________), de acordo com as medições e nos termos estabelecidos no cronograma físico - financeiro.



Para fins de medição e pagamento da 1ª parcela de serviços realizados, deverão acompanhar a mesma:

Comprovante de registro no CREA/RO do respectivo Contrato, com anotação de responsabilidade técnica de execução, da empresa e do profissional.

Comprovante de registro da obra na Seguridade Social.



    § 1º Prefeitura Municipal, fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, por ocasião da realização dos serviços, objeto desta licitação, estes não estiverem de acordo o Projeto Básico, Projeto Executivo, Planilha de Composição de Custos e Cronograma Físico-Financeiro.



    § 2º. O pagamento dos serviços será realizado de acordo nos termos estabelecidos no cronograma físico-financeiro, mediante depósito bancário ou cheque administrativo até o 30º (trigésimo) dia a contar da data do adimplemento de cada parcela, devendo a empresa emitir nota fiscal que será devidamente certificada pelo setor responsável pela fiscalização dos serviços.  Deverá, ainda, como condição de pagamento, a empresa apresentar comprovação de recolhimento dos encargos sociais/previdenciários - GPS - referente à execução do contrato e da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART - da obra.



    § 3º. O desembolso máximo por período será efetuado de acordo com as medições e nos termos estabelecidos no cronograma físico-financeiro, e ainda, de acordo com a disponibilidade dos recursos financeiros, observado o §2º.



    § 4º.  Não será efetuado qualquer tipo de adiantamento ou antecipações de pagamentos no objeto desta licitação.



  § 5º. Os preços propostos são irreajustáveis por força das Leis n.ºs 8.880, de 28.05.94 e 9.069, de 29.06.95.



    § 6º. As penalizações por atraso no pagamento consistirão apenas na atualização financeira prevista no § 4º.



  § 7º. Não haverá pagamento de mobilização de instalações, equipamentos ou pessoal.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS E EXECUÇÃO DO CONTRATO (art. 55, inciso IV).



§ 1º. O contrato terá validade de _________(________), podendo sofrer prorrogações, depois de procedido a devida justificativa por escrito e autorizado, previamente, pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal.



§ 2º. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, depois de procedido a devida justificativa por escrito e autorizado, previamente, pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, desde que ocorra qualquer motivo estipulado no artigo 57, § 1º, da Lei n.º 8.666/93 e alterações.



§ 3º. A empresa vencedora prestará e entregará os serviços, objeto deste contrato, bem como procederá a sua execução, no prazo máximo de acordo com o termo de referencia observado os §§ 1º e 2º.



§ 4º.  A empresa vencedora do certame prestará os serviços nos locais estabelecidos pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos. 



§ 5º. Por ocasião da realização dos serviços, a empresa expedirá o relatório de execução, que será conferido e recebido pela Comissão de Recebimento de Obras, que verificará se todas as condições exigidas no presente contato foram atendidas.  Na ocasião a empresa emitirá juntamente com a medição a fatura/nota fiscal, que será certificada pela retro mencionada Comissão;



§ 6º. A empresa vencedora do certame prestará os serviços de acordo com o termo de referencia.

CLÁUSULA SEXTA – DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55, inciso V).




A despesa com a execução do presente Contrato correrá por conta da Dotação Orçamentário correspondente dentro de cada exercício vigente conforme programática elaborada pela Secretaria de Planejamento.

02. PODER EXECUTIVO.

02.008 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS.

15.452.0007.2047 – SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA.

3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.


CLÁUSULA SÉTIMA – DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 55, inciso VII e XIII).




A Contratada se obriga a:




a) Executar os serviços descriminados na cláusula primeira deste Contrato de acordo com o Termo de Referencia;




b) Facilitar o acesso ao local dos serviços para a realização da fiscalização pela Prefeitura, bem como comunicar os serviços concluídos para aprovação e qualquer irregularidade e providências a serem tomadas;




c) Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritária e exclusivamente as suas custas e riscos, no total ou em parte e dentro de um prazo não superior ao original, os serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pela Administração Municipal, decorrente de culpa da empresa prestadora dos serviços, inclusive do emprego de mão-de-obra, pelos acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior. 




d) Recrutar e contratar a mão-de-obra especializada, em seu nome e sob sua responsabilidade, sem qualquer solidariedade da Prefeitura, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive os relativos aos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como de seguros e quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregadora, assumindo, ainda, total responsabilidade pela coordenação dos encargos administrativos, tais como: controle de frequência, fiscalização e orientação técnica, controle, ausências permitidas, licenças autorizadas, férias, punições, admissões, demissões, transferências, promoções, etc.




e) assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas com o Contrato, ficando ainda, para todos os efeitos legais, declarada pela contratada a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e a Prefeitura.




f) responder por todo e qualquer dano que causar à Prefeitura ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela Prefeitura.




g) autorizar descontos em suas faturas do valor correspondente aos referidos danos, pertinentes aos pagamentos mensais que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial.




h) aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações quantitativos ou projetos ou especificações, conforme disposto no §§ 1º e 2º do artigo 65 da Lei 8.666/93 e alterações.




i) manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital.
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS (Art. 55, inciso VII).




O não cumprimento do objeto do Contrato, e das demais cláusulas, implicará na aplicação de sanções a CONTRATADA, nos termos dos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores alterações.

§ 1º - As sanções de que trata o “caput” desta cláusula, poderão ser das seguintes naturezas:

a) Advertência;

b) Multa;




c) Rescisão do Contrato;

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com esta Prefeitura Municipal.




e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração os prejuízos causados, após decorrido o prazo da sanção aplicada.



     § 2º. Fica fixado o percentual de 0,05% sobre o valor da adjudicação, a título de multa de mora, por dia de atraso na execução dos serviços, até o 30º (trigésimo) dia, salvo comprovadamente justificado pela empresa e aceito pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal;



     § 3º. Ultrapassado o prazo acima mencionado, a empresa adjudicatória ficará sujeita, ainda, à multa correspondente a 2% do valor adjudicado.



      § 4º. O valor da multa aplicada será descontado do pagamento e, quando for o caso, cobrado judicialmente.



       § 5º. As sanções previstas alíneas “a”, “c”, “d” e “e”,  poderão ser aplicadas cumulativamente com a alínea “b”, facultado a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO (art. 65).




Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65, da Lei 8.666/93 e alterações, devidamente comprovado.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO (art. 55, inciso VIII e IX).




A CONTRATANTE poderá rescindir o presente Contrato, unilateralmente, de acordo com o previsto no inciso I, do artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.




§ 1º - Na ocorrência da rescisão prevista no “caput” desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre a CONTRATANTE, em virtude desta decisão, salvo o pagamento dos serviços já realizados e devidamente comprovados.




§ 2º - Fica reconhecido os direitos da Administração em caso de rescisão administrativa prevista nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO (art. 67).




Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei 8.666/93 e alterações, fica designado a Comissão de Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras e Serviços desta Prefeitura para acompanhar a execução e fiscalizar o presente Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO (art. 55, inciso XI).




Fica este Contrato Vinculado ao Edital da Tomada de Preços nº  2/2018, a proposta constante no Processo, nº 385/2018 e as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO (art. 55, § 2º).




As partes contratantes elegem o Foro do Município de Machadinho do Oeste, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro, por mais privilegiado que seja.




E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, para que produza seus efeitos legais e jurídicos.

Vale do Anari – RO, ____ de ______________ de 2018.

_____________________

Contratante

_____________________

Contratada

CNPJ:
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